
Prefeitura Munieipa 
FL 

Mucambo 	 t 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0706.01/2024-02 

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNICIPAL 1)E MUCAMBO, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTENCIA 
SOCIAL E EMPRESA MULTI GRÁFICA LTDA. 

A PREFE[!'URA MUNICIPAL DE MIJCAMBO por intermédio da Secretaria de Trabalho e 
Asski.ência Social, com sede na Rua Construtor Gonçalo Vidal. :;/n, centro do município de 
Mucambo. Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob o n° 14.786.494/0001-96. neste ato representado 
pela Sra. Joana Batista Marques da Silva, doravante denominado CONTRATANTE,, e a empresa 
MULTI GRÁFICA LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 19.769.945/0001-09, sediada na Rua José 
Radier de Sonsa. no 94, bairro cidade Gerardo Cristino de Menezes na cidade de Sobral, estado do 

• Ceará, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado pelo Sr. Thiago Carneiro de 
Carvalho. inscrito no CPF n° 979.639.843-53 conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista 
o LUC consta no Pregão Eletrônico 0706.01/2024-PE e em observância às disposições da Lei n° 
14.133. de 1° de abril de 2021, Decreto Municipal n°01/2024, de 03.de janeiro de 2024, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. 1  CLÁUS ULA PRIMEIRA - OBJETO 
1. () objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE MATERIAL GRÁFICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE MUCAMBO/CE, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

2. Objeto da contratacão: 

flEM DESCRIÇÃO UNI) 
ASSISTINCIA 

SOCIAL TOTAl.. MARCA 
1 

VER UNIT VER i'OTAL 
SET CRAS 

DE 	.\I.00I)ÃO 	I005 	FIO 	30 
'75 PENTEADO (UM 	PINTURA, ARTES ENI) 200 O 200 PRÓPRIA 

1P 	I1J 
4 466 00 

ULIJSA EM MIA Li IA PLiRSUNALIZADA. 
AR1TA 	VARIADAS, 	IMPRESSÃO 1 R$ 

1 SI 	LlFi,UE\ COLORIDA. PP, M, (E OU 
UNi) SUO 1 500 PROPRIA 

17.69 1 	8.843.00 
L..._4if:'IRAG 

EN('ADi'RNA.Ç \O 	EM ESPIRAL. (COR 
FRUi i 	 OU 	TRANSE'ARNN O ) . 
lAMANIR) '.4. DL 	5(11 FOLhAS, COM 

77 ('ARAS 	PRO'rEroRAs 	iii 	OVU UNI) o 50 1 00 PRÓPRIA 
(FRENTE NA COR 'FI)ANSPAREN'FE . 

° 
('UNTRACAPA NA COR AZUL. OU 
PRETA)  
ENCADERNAÇÃO EM ESPIRAl. (COR 
PRETA 	OU 	TRANSPARENTE), 

1 TAMANILO Aí, DE 50 FOLHAS COM 
71) CAPAS 	PROTETORAS 	EM 	PVO 

(FRETE NA COR iRANSPAREN'FF E 
tINI) 

1 
25 25 50 I'RÓPRIA R$ 

6.99 
R$ 

CONTRACAPA NA COR AZUL, 01 1 
_PRETA)  

ENCADERNAÇÃO EM ESPlRiL (COR 1 
PRLLIA 	OU 	TRANSPARENTE). 

1 AMANHO A4. DE 80 FOI.I IAS, COM 
79 CAPAS 	PROTETORAS 	EM 	PVC 

(FRENTE NA COR TRANSPARENTE 1 
UNO 25 25 50 PRÓPRIA R$ 

2'550 

CONTRACAPA NA COR AZUL OU 1 
PRETA  
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ASSISTÊNCIA 
ITEM DESCRIÇÃO UNI) SOCIAL TOTAL MARCA VLR UNIT VL 

SET CRAS  

so ENVELOPE TAM A5 22,9 X 16,2 CM 4X0 
UNI) 200 200 400 PRÓPRIA 

1(8 R8 
COR TIMBRADO COM LOGOTIPO.  1,98 792.00 

81 
ENVELOPIYIAM A4 32,4 X 22,9CM 4X0 

UND 250 250 PRÓPRIA R$ R$ 
CORTIMBRADO COM LOGOTIPO. " 

00 
2,99 1.495,00 

BANNER EM LONA, 340 GRAMAS, 
COLORIDO, 	COM 	SARRAFOS 	DE 

R 
82 MADEIRA, PONTEIRAS EM PI.ASTICO UNI) 0 O lO PRÓPRIA 

E 	CORDINHA 	DE 	SUSTENTAÇÃO. 
3,87 338,70 

MEDINDO NO MINIMO 1 MT X 60 CM  
BANNER EM LONA, 340 GRAMAS. 
COLORIDO. 	COM 	SARRAFOS 	DE 

83 
MADEIRA. PONTEIRAS EM I'LASl 

UNI) 1(1 0 1(1 PRÓI'RI 
(5 

{. CORDINHA DE 	SUSTENTAÇÃO, 50,87 508,70 
MEDINDO NO MINIMO 1,20 MT X 70 
CM  
BANNER EM LONA, 340 GRAMAS, 
COLORIDO, 	COM 	SARRAFOS 	DE 

R R' 
84 MADEIRA. PONTEIRAS EM PLÁSTICO UND lo O lO PRÓPRIA 

8249 82490 
E 	CORDINHA 	DE 	SUSTENTAÇÃO, 
MEDINDO NO MINIMO 2 MT X 1 MT  
CAR1'AZ TAMANHO A). COR 4X4, 

UNI) 100 O 100 PRÓPRIA 
R$ R$ 

PAPEL COU.CI-IE 900.  4,93 493,00 
C.\RTAZ TAMANHO A4. COR 4X4. 

UNI) 200 •' O '00 I'RÓPRIA 
R$ R$ 

PAPEL ( 'OUCHE 90G.  3,93 786,00 
CONVI IE 	PERSONALIZADO 	SEM 

R$ 
38 DOBRA , MEDINDO 1 5X2 1CM, PAPEL UNI) 500 O 500 PRÓPRIA 

2.93 1 46500 
COUCIIEFOSCO _800,4X4 . 
FOLDIIRSTAMA42IX29,7CM FRENTE 

R R 
89 E 	VERSO - DUAS 	DOBRAS, 900, UNI) 150 150 300 I'RÓIRLA 

097 291,00 
IMPRESSÃO 4X4.  
JORNA!. 	INFORMATIVO 	DO 

90 
MUNICÍPIO 	COM 	AÇÕES 	DA 

UND 50 O 50 PRÓPRIA 
R$ 

SECRETARIA - 4 FOLHAS 4X4 COR 3,37 168.50 
PAPEL SULFFI'EA3900.  
LONA 	COM 	IMPRESSÃO 	DIGITAL 

91 
(GRAMAI'URA 	4409)(ACABAMIiNIO 

M lO O 10 PRÓPRIA 
R$ 1(8 

II.I!OES 013 MADEIRA COM CORDÃO 34,99 349,90 
Ii PONTEIRAS) 4X4 CORES.  

- O  . . R$ R$ 
9 

............ 
LONA TIPO FAINA 	 O 4X4 IMPRESSÃO M- 8 O 8 PROPRIA 

3499 279,92 
j(r)() Qp 	COMPLETO 	MEDINDO 

UNI) O 
, 
8 8 PRÓPRIA 

R$ R8 
M E 3X9M LONA. 1.782,99 14.263,92  

I'ANFLFI'O 	TAM 	1 5X2 1 	EM 	I'APII!. 
R$ 

94 COI.]CHÊ, 	900. 	FRENTE 	Ii 	VERSO. tiNI) 200 200 400 PRÓPRIA 
O .55 '20 .00 

IMPRESSÃO 4X4,VÁRIAS _I'IRAGENS. 
REVISI'A A4 FECHADA, 	44 PÁG. 4X4 

R$ 
95 CORES - CAPA COUCIIÉ 230 	E MIOLO UND 50 O 50 PRÓPRIA 

999 499,50 
COL'CFIÊ500.GRAMPEADA.  
CAII1'1L1 IA: PAPEI. BRANCO, 900, EM 
AS, 	V11: 	PÃGINAS, 	COI.ORIDA, 

R$ 
96 Eh UNI): 	E 	VERSO, 	COM 	FOIOS UND 50 O 50 PRÓPRIA 

9,97 498,50 
II.US FR AT] VÁS, 	CAPA 	1800 	li 
IINCA DF, RNACÀOGRAMPI3ADA.  
PASTAS 	C,'I,OGOMARCA 	- 	I'APII. 

$ 
 

R$ R 1) - 	LAMINADO 	C'OtiCIIt 	4X0 
!'AM 23X34CM 

UNI) 50 O 50 I'RÓIRIA 
3,47 1 7,50 

ENVELOPE PARA CONVITE TAM II.) 
R R 

99 X 	16,2 	EM 	CORES 	VARIA! )A SUN 
I'LRSONALZADO. 

1) 00 100 200 PRÓPRIA 

1 
1.87 374.00 

. .. ENVELOPE PARA (.'ONVIlk 	AM I( .\ 
R R 

00 16' 	EM 	('ORES 	VARIADAS UNI) 00 100 200 i PRÓI'RIA 
• PI3RSONAIZADO  

1,67 33400 

til 
CARIMBO Ali IOMÁT.ICO 	RI)ONI)() 

UNI) (' 1) 6 
. 

1 ROl RIA 
R$ R$ 

'+0X40 69,95 419,70 
CARIMBO MlD!O - AUTO TINFADO 
TI P0 	13S'lOJO. 	AUTOMÁTICO 	

- R R 
103 CONFECCIONADO EM PLÁSTICO OU 

ACRÍLICO - ALMOFADA EM COR 
IJND 6 O 6 PRÓPRIA 

49,93 ^99 ,58 

PRETA - SUBSTITUÍVEL - FORMATO 

o 

Pi t' 	o 
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Mucambo 	 \\Ru8,f/ o 
ASSIS'ftNCIA 

ITEM DESCRIÇÃO UNI) SOCIAL TOTAL MARCA VLR UNIT VLR2' J 
SET CRAS  

RETANGULAR 	- 	 MECANISMO 
RETRÁTIL.  
CARIMBO PEQUENO - AUTO TINTADO 
TIPO 	ESTOJO 	AUTOMÁTICO 	- 

CONFECCIONADO EM PLÁSTICO OU 
104 ACRÍLICO - ALMOFADA EM COR UNI) 6 . O 6 PRÓPRIA R 

PRETA - SUBSTITUÍVEL - FORMATO 3993 ' 239,58 

RETANGULAR 	- 	 MECANISMO 
RETRÁTIL  
BLOCO PARA ANOTAÇÃO - MEDIDA 

5 X 21CM - PAPEL: IMPRESSO 0FF 
SEI 	75MG/M2 	- 	 IMPRESSÃO: 	4 /0 R$ R$ 
CORES NA CAPA E MARCA D'AGUA UNE) 150 50 200 PRÓPRIA 

7,32 1.464 00 
NAS 	FOLHAS 	INTERNAS 	N° 	DE 
PÁGINAS: 30, COM ASPIRAL  
BLOCO IARA ANOTAÇÃO - MEDIDA: 
5 X 21CM - PAPEL: IMPRESSO 0FF 

106 SET 75MG/M2 	- 	 IMPRESSÃO: 	4 /0 R.t 
CORES NA CAPA E MARCA D'AGUA 

UNI) 1 	0 50 2110 PRÓPRIA 
9.97 1.994.00 

NAS 	FOLHAS 	INTERNAS 	N' 	DE 
PÁ(jINAS: 50, COM ASPIRAL  
XEROX ["RENTE E VERSO COLO R$ R$ 108 UNI) (0 ,. 00 ) 0(0 1) 	) 

. ROl RIA 
0,59 590,00 

109 AGENDA PERSONALIZADA CAPA 	
- PRÓPRIA R$ 

!)URA  UNI) 50 O 50 
28,77 1.438,50 

'1 (.YIAI. 45.136,40 

3. 	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1. . O Termo de Referência; 
2. O Edital da Licitação; 
3. A Proposta do contratado; 
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA -. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 na forma do artigo lOS da Lei 

n °  14.1.33, de 2021. 
2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 

6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração dc inidonctdadç Ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangêncas de aplic4ção. 	. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 
1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

codiçõe.s de conclusão, . entrcga. observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
ReÍrência, anexo a este C0I.ltrak). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO - CNPJ N 9  07.733.793/0001-05 Rua Construtor Gonçalo Vidal, S/N - Centro - CEP 
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2. As materiais deverão ser entregue nos locais indicados na Ordem de Compra em 	p 0  / 

Secretaria Municipal demandante, no prazo máximo de 5(cinco) dias, após a solicitação.2' 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. 	CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
l. O valor total da contratação é de R$ 45.136,40 (quarenta e cinco mil cento e trinta e seis reais 

e quarenta centavos) 
2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
prcvidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão 	dos 	quantitativos 	efetivamente 	fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. 	CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
1. Os preços inicialmente contratados são lixos e irreajustáveisno prazo de uni ano contado da data 

do orçamento estimado. 
2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante. do índice IGP-M, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
de fui iii vo(s). 

6. Caso o(s) índice(s) estabelecidos) para reajustamento venha(m)a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

S. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
i. São obrigaçes do Contratante: 
2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 
3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
4. NoiiÍicar. o Contratado. por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrioido, no total ou em parte. às suas 
expensas 

PREFE[TURA MUNICIPAL DE MUCAMBO - CNPJ N 9  07.733.793/0001-05 Rua Construtor Gonçalo Vidal, S/N - Centro - CEP 
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5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Co 
6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da'ecução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsi sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 
202l; 

7. 

8. 
9. 

lo 

• 

9. 

3.  

4. 

• 5.  

E íetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo. 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na iei e neste Contrato; 
Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da 'União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
Responder eventuais pedidos de reestabelecirnento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de IS (quinze) dias. 
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO. (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
O Contratado (leve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivarnerite seus OS riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
137.11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
Laansílios dernandados, cuja, quantidade, qualidade e tecnologia deverão .atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte. no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto., de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem corno por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante. que.ficará autorizado a desçontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia. caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
Não contratar, durante a vigência do contrato. cônjuge. companheiro ou parente em linha reta. 
colateral ou por afinidade, até o Icrceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei a° 14.1 33, de 2021: 
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62.170-000 E-mail: IicitacaomucambomaiLcom. - FONE 88 3654-1133. 



/O 

Prefeitura Municipal  
Mucambo 	 R Ri 

9 Quando fldO foi possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Forneccdo 	AM 60  

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até'o dia 
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida. Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT; 

lO. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas cm Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, prcvidenciúrias. tributárias e as demais previstas em legislação 
específica cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

1 1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

• 	relativos à execução do empreendimento. 
13. Paralisar,-por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
14. Promover, a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigéncia do contrato. 
15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança. higiene e disciplina. 

16. Submeter previamente. por escrito. ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos, métodos executivos que luaru às  especileações da memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto lia condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoitoanos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas, na legislação (art. 116); 

20. Comprovai- a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 

2!. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
22 Arcar com o ônus. decorrente de eventual equívoco n dimensionamento o diensionaento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quantQ aos custos variáveis Llecorrci1te de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso. o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para O 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
124.11, cl. da Lei n° 14.133, de 2021: 

23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPI) 
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• 1.. As partes deverão cumprÏr a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administr 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 

4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados  ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do ai -I. 16 da LGI'D, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogáveljustificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto 
a eventuai descarte realizado. 

10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 
1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos eia formato interoperável. a fim de 

garantir a rcutilização desses dados pela !\dministração lias hipóteses previstas na LGPD. 
() contrao está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEiRA - GARANTIA I)E EXECUÇÃO 
1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14. 133, de 2021, o contratado que: 
a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano  Administração ou ao 
funcionamento rios serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
e. 	der causa à inexecução total do contrato; 
d. 	ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 	• 
e, 	apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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í. 	praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g. 	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 	 M 

li. 	praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n °  12.846, de 10  de agosto de 2013. 
2. 	Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justilcar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 2°. da Lei n° 14.133, de 2021); 

ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b". "e" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156 . ~  4% da Lei n° 14.133. de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade rara licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e". "1', 'g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", c' e "d", que 
Justifiquem a imposição de pendidade mais grave (art. 156, 5°. da Lei n° 14.133, de 2021). 

iv.Muíta: 
1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação. suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superiora 3() (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimeiuo 011 cumprimento Irregular de suas cláusulas, COnfbrIPC 
dispõe o inciso Ido art.137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

Compensatoi ia pai i a intiiço.s dLcl it. is na0 alincas c a h do subitem 12 1 dç 20°o 
a 30% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12. 1, 
de 0,07% a 10% do valor do Contrato. 

5. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12. 1, a multa será de 0,3% a 5.% do valor 
do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1. a multa será de 0.3% a 54 do valor 
do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1.. a multa será de 0,3% a 5% do valor 
do Contrato 

3. 	A aplicação das.sanções previstas neste Contrato não exclui. cm hipótese a1gurna. a obrigação 
d. rep a raç ão rO  integral do dano causauío lO oni.' ai ii tI. (art. 156 9 da 
4. 	. Todas as sanções previstas 	I.'antratQ poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita 
(art. 156. 7°, da Lei o °  14.133. de 2021). 

1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021) 

5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor, do pgarnento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 8 0. daLein°14.133,4ç 
2(121). 
6. 	Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação, enviada pela autoridade competente. 
7. 	A aplicaç ão das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o ccntraditório 
e a ampla defesa ao Contratado observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

9'. 
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158 da L ei  ri' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e co; 	re 
declaração de inidoneidade para licitar ou-contratar. 
8. 	Na apiiéaço das sanções serão considerados (t_156S 	dgjei no 14.133, de  202 
a. a natureza e a gravidâde da ínl'ríição cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto: 
e. 	as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d. os danos que dela provicreni para o Contratante; 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
9. 	Os atos previstos como irii'i':ições administrativas na Lei n° 14.133. de 2021, ou em outras leis 
cli: licitações e contratos da AJii ilustração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedirnental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 1 59 .). 
10. 	A personalidade jurídica do Contratado poderá sei desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoalurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fto ou de direito, com o Contratado. observados. em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (art. 160, da Lei n' 14.133 .  de 202!). 
II. 	.O Contratante deverá. no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, inftrma.r e, manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. 
p ara fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na turma do art. 163 da Lei •n° 14.133/21. 
13. — 	Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em (lívida ativa, poderão ser compensados, totai ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma, da Instrucão Norrnativa SEGES/ME _Z6 ,_de 13 de abril de 2 022 . 

13. CLÁUSULA DÉCIMA.TERCEIRÀ - DA EXTINÇÃo CONTRATUAL 
.1. O  contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos, orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 

3.. Aextinço nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação .c!o contratado pelo cuinratante nesse sentido com pelo menos 7  (dois) meses de 
antecedência desse dia. . 

4. . Caso a notificação, da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

5... O contrato poderá sei' extinto antes de cumpridas as obrigações 	 estipuladas, ou antes do prazo 
m nele fixado, por algu dos motivos previstos noartigoj 37 daLei n°14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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1. Nesta hipótese. aplicam-se tam bem OS artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
2. A alteração social ou a modilicaçïío da finalidade ou da estruturada empresa não ens ra a 

xtinçãose, não restringir sua capacidade de concluir o contrato 
1. Se a operação implicar, mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo pala alteração subjetiva. 
6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
3. Indenizações e multas. 

7. A extinção do contrato no configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
cgui, da Lei n.° 14.133. de,Çft 

S. O contrato poderá ser, extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função tia licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, aló o terceiro grau (art. 14, inciso J\J,  da Lei n.° 14. 133. de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (L,'JJJ) 
1. As despesas decorrentes do, presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no.  Orçamento da Secretaria de Trabalho e Assistência Social deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 	 .. 	 . 

P....P.ROGRAMÁS DÕTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ELEMENTO DE DESPESAS' 

NrTRAnAIJioEAss!s'rLNc!A SOUL\L 

LNTiL?o CRAS 

. 	 07.01.08122.0804.2.034 

07.01.08244.08; 5.2.064 F 	3.19o.30.00. 

2. 	A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostUamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DOS CASOS OMISSOS 	.. 
1 . Os casos omissos serão decididos pelo contratante. 'segundo as disposições contidas na 

I4l33,021,e demais normas fderais aplicáveis e, subsidiariamente. segundo as disposições 
contidas na L 	O 	7çJ9—_Códi.gp deDefesa do CQpsumicj9I - e normas e princípios 
gerais dos contratos.  

1.6. . 'CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -- ALTERAÇÕES 
1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes._jj_p 

14.133. de 2021... 	 . 	. 
. O contratado é obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os. acréscimos ou supressões 

que se fizerern necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua!zado 
do contrato. 

3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prato máximo de 1 (um) mós (art. 132 da Lçi n° 14.133, de 2021). :  

4. Rcgisu-os.quç não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simp!es apostila. 
dispensada a celebração de termo aditivo, na ibrma do art. '136 	Lei LiL'r.l33,  de 202!. 

o 
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17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTiMA -- PUBLICAÇÃO 
1: Incumbirá 'ao contratante divulgar o presente instrumento rio Porta .l Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de202l, bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, capuf, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, 2°, 
da Lei nH 2.527. de 2011, c'c art. 7°. 3°, inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. 	CLÁUSULA DÉCIMA OLUAVA— FORO (art. 92, I0) 

1 Fica eleito o Foro da Comarca do Município de MUCAME30. Estado do Ceará, para dirllTlir os 
litígios que decorrerem da execução deste 'lermo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

MUCAMBO (CE), 10 de julho de 2024. 

Joana Bat1  arques 	 Silva  
Secretaria de Tra o o e Assistência Social 
Representa nte'iegal do CONTRATANTE 

f)ucu rerito ,issii.do tligtatrnert 	 - 

TI-jIAGO CARHEIRO DE CARVALHO 

-o 	t,r: U0002-t l.-13:t-1-O300 

VI!000,0 0t100:;,vattdai ..tL;C0 É). 

MULTI GRÃFICA LTDA 
CNPJ/MF sob o n° 19.769.945/0001-09 

Thiago Carneiro de Carvalho 
Representante legal do CONTRATADO 

Testemunhas: 

CPF: 

2-
CPF: 
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